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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022, I E II DO CÓDIGO DE PROCESSO DE 2015. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO. AFASTADA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. EXISTÊNCIA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS EM PARTE. 

1. A preliminar de prescrição não prospera, pois o requerido encerrou seu mandato de prefeito em 31/12/2004, e tendo sido incluído no polo passivo da presente ação em 31/03/2009 (fl. 116), assim, não transcorreu o lapso temporal de cinco anos previsto no art. 23, inciso I, da Lei nº. 8.429/92.

2. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, são cabíveis embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III - corrigir erro material.
3. O julgado embargado apreciou, fundamentadamente, por completo e de modo coerente, todas as questões necessárias ao deslinde da controvérsia, dando-lhes solução jurídica diversa da pretendida pela parte ora embargante.

4. Diante da gravidade da conduta e da considerável extensão do dano, as sanções estabelecidas na sentença e ajustadas no acórdão não merecem reparos, pois atendem aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

5. Não obstante o advento do Código de Processo Civil de 2015, permanece jurisprudencialmente inalterado o entendimento de que "A obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais, constante do texto constitucional, não impõe ao Magistrado o dever de responder a todos os questionamentos das partes, nem, ao menos, utilizar-se dos argumentos que entendem elas serem os mais adequados para solucionar a causa posta em apreciação, bastando a fundamentação suficiente ao deslinde da questão, ainda que contrária aos seus interesses, o que ocorreu na hipótese" (STJ. AgRg no AREsp 1630001/MG, Sexta Turma, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, julgado em 16/06/2020, DJe de 23/06/2020).

6. Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração devem se ajustar a uma das hipóteses previstas no art. 1.022 do CPC/2015. Ademais, “O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 211/STJ e 282/STF” (STJ. AgInt no REsp 1819085/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 08/06/2020, DJe de 10/06/2020).

7. Embargos declaratórios acolhidos em parte, tão somente, para destinar o ressarcimento ao erário – R$ 23.068,88 (vinte e três mil e sessenta e oito reais e oitenta e oito centavos) – aos cofres da União Federal, sem efeitos modificativos.

ACÓRDÃO

Decide a Turma, à unanimidade, acolher em parte os embargos declaratórios, sem efeitos modificativos.

Terceira Turma do TRF da 1ª. Região - Brasília, 08 de junho de 2021.
Desembargador Federal NEY BELLO
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